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				Homenagem a Anyky Lima (in memoriam).

		


		
			
				 
			

		


		
			Prefácio

			Keila Simpson Sousa

			Recebi muito honrada o desafio de escrever este prefácio. Chamo de “desafio” especialmente por duas razões: a primeira porque se trata de uma obra que homenageia uma pessoa que me ensinou muito do que eu sei, que gostava da vida da maneira mais simples, que gostava da vida da maneira mais simples, que era senhora de um amor inigualável, inclusive pelos animais, especialmente cães, e que tinha prazer em receber visitas na sua casa e cozinhar para elas. Tinha aquele jeito de vovó, dessas avós que adoram suas netas e netos e que amam contar histórias, histórias nem sempre felizes, histórias reais escritas com tinta forte, pois aprendeu desde cedo o peso de ser excluída. Mas não deixou que essa exclusão a acompanhasse para sempre. 

			Anyky Lima, senhora de todas nós, quantas passagens, quantas lembranças. Quanta risada arrancou de nós com seu senso de humor inigualável? Sempre estava aberta a novos aprendizados, e se descobriu ativista, aquela que conhecemos depois de ter chegado à idade adulta, mas que ela sempre fora. A sua existência já era por si só uma resistência ativista que deixaria mais adiante esse caminho aberto para muitas outras. Com isso, tornou-se um referencial para a cidade de Belo Horizonte, para o estado de Minas Gerais, para o Brasil e o mundo. Ela atravessou fronteiras. Portanto, essa homenagem premia a grande história e o imenso legado dessa senhora travesti que sabia como ninguém o lugar de onde veio e o que queria deixar para as pessoas que viessem depois dela. Era professora por opinião. Sem precisar ostentar um diploma, formou muita gente por esse Brasil afora. Resta a saudade e a certeza que nunca será esquecida. 

			A segunda razão honrosa de escrever esse prefácio também é motivo de orgulho, porque acompanhei de perto pesquisadores que produziram o trabalho acadêmico que ora é apresentado aqui, mas cujos dados já há muito foram publicados na internet – há dez anos. É um estudo atemporal, nesse sentido. Além de ajudar na elaboração do questionário da pesquisa e nas reuniões com os pesquisadores, pude ainda constatar in loco como é o relacionamento e as tarefas das pessoas que atuaram com a pesquisa. 

			Lidar com travestis em quaisquer circunstâncias levará as pessoas a se envolverem com questões que fogem àquelas que estão descritas nos projetos. Isso porque a vida delas é cheia dessas intempéries momentâneas, e elas obviamente lançarão mão das pessoas mais próximas, requerendo auxílios diversos, seja com questões simples ou mais complicadas. Fato é que qualquer pessoa com um mínimo de sensibilidade não passará incólume diante da convivência com essa população, mesmo nos trabalhos de pesquisas acadêmicos. Por isso quero insistir, quase que como um pedido dos movimentos sociais dos quais faço parte, que aumentem as possibilidades de pesquisas nesse campo e seus desdobramentos para dialogar com a população e ajudar nas construções de políticas públicas tão importantes para a inclusão social desse segmento. 

			Obviamente que a obra está recheada de outros textos de relevada importância para os nossos aprendizados quotidianos e para as nossas reflexões, pois são estudos diversos de pesquisadores empenhados em demonstrar, sob variados aspectos, as travestilidades que permeiam a população em geral e aquelas em diálogo com a pesquisa. Ora temas mais antigos, mas não sem importância, ora temas mais atuais que precisam ser debatidos para que se avance ainda mais. Mesmo com os parcos direitos já conquistados, é fundamental olhar para o futuro no sentido de avançar e conquistar ainda mais, e jamais deixar se aproximar o retrocesso que teima em se avizinhar. 

			O diálogo entre a travestilidade acadêmica e a travestilidade da pista poderia colocar esses dois polos em lugares distintos, e até hierarquizados, mas não é o que se observa lendo as autoras e os autores deste livro. Reconhece-se nelas e neles a grande contribuição que deram para que a travestilidade da pista e fora dela fosse algo cada vez mais natural e que pudesse espelhar nas pessoas a possibilidade ampla de oportunidades de se reconhecer e agir como bem entenderem e quiserem. 

			Vocês poderão acompanhar aqui nessa dança de travestilidades uma grande variedade de estudos, pensamentos e trabalhos de quem está sempre problematizando os privilégios, se afetando com os problemas e buscando soluções, trazendo em seu bojo as opiniões e contribuições das pessoas pesquisadas. E, em alguns momentos, as próprias pesquisadas de antes se tornaram as pesquisadoras de agora. Esse movimento cíclico só é possível hoje pelas muitas resistências que foram se estabelecendo no decorrer do percurso, em especialmente a população trans ocupando o espaço acadêmico. E isso se pode notar especialmente na entrevista de Liliane Anderson sobre a sua experiência nesse estágio superior e sua imensa convivência com Anyky Lima, a homenageada. 

			Fechando o ciclo, acredito que vocês terão aqui um exemplar farto dos conteúdos que permeiam o universo de travestis e demais pessoas trans, e que, a despeito do tempo, da localização e do espaço em que a pesquisa foi realizada, ainda são fundamentais para que nosso olhar crítico possa estar sempre alerta a qualquer sinal de retrocesso, para que a nossa travestilidade possa ser ainda mais visibilizada e respeitada.






			Apresentação

			viviane vergueiro

			Quero começar esta carta agradecendo ao bom confrade José Mina e pedindo licença, com afeto, a Keila Simpson, Alexandre Peixe, Anyky Lima (in memoriam), Liliane Anderson Reis Caldeira, João W. Nery (in memoriam), Jaqueline Gomes de Jesus, Martinha (in memoriam), Simone (in memoriam), Guilherme Almeida, Sara Wagner York, Millena Passos, Paulett Furacão, Azii Repolês, Megg Rayara Gomes de Oliveira, Gab Lamounier, Thiffany Odara, Linda Brasil, Fernanda Bravo, Indianare Siqueira, Kika Medina e a tantas outras mulheres e homens trans, travestis, transvestigêneres, pessoas não bináries que seguem, seguimos!, em resistências de vida. Eu e tantas outras pessoas só sentimos que somos como somos, nos dias de hoje, porque vocês existem.

			E assim me sinto um pouco menos insegura para escrever estas linhas, para estar nestas páginas em que nos propomos pensar a respeito de espaços e tempos pelos quais pessoas trans e travestis passaram, seja em Belo Horizonte, seja por outros lados desta Abya Yala, este continente “amefricanizado”. Este mundo que, enfim, vamos destruindo, enquanto humanidade neste cistema-mundo capitalista. Espero que a gente negocie bem o babado nesse apocalipse militarizado, seja pelas pistas da Pedro II, Pampulha, Santos Dumont, da avenida Paraibuna (em São José dos Campos, SP), entre tantas outras, e para além delas.

			Estou muito agradecida pelo convite feito a mim para elaborar a apresentação de um livro em que confluem tantos afetos e saberes, nas relações entre comunidades trans, travestis e não binárias e pessoas pesquisadoras dedicadas às questões relacionadas a identidades de gênero. 

			As linhas iniciadas acima, de uma carta com que pretendia abrir um texto para este livro, eu as considerei manter pela percepção de que elas são meu melhor pedido de “com licença” às pessoas que estiveram (bem) antes nas lutas, àquelas que vêm realizando a continuidade dessas lutas, e às que estarão. Ainda que profundamente incompleto, meu desejo é enfatizar esse sentimento de que “somos como somos, nos dias de hoje, porque vocês existem”.

			Entre a saudade e a indignação diante de injustiças, entre incidências babadeyras e atuações institucionais, entre eleições e entornos acadêmicos, entre as artes, os bares e as casas de acolhimento e a sobrevivência contra cistemas, tento – tentamos – compreender e expressar o que é (também, e apesar deles) abundância e complexidade, nos espaços-tempos de in memoriams e ciscolonialidades sempre presentes, inclusive nas estruturas acadêmicas e em movimentos sociais.

			Agradeço ao do Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT (NUH), da Universidade Federal de Minas Gerais, por toda a confiança em poder estar entremeada a uma população que, de diversas maneiras, me permite conhecer melhor quem sou. Junto ao Núcleo de Pesquisa e Extensão em Culturas, Gêneros e Sexualidades (NUCUS) e ao Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher (NEIM), ambos na Universidade Federal da Bahia, aos espaços acadêmicos e às trocas de ideias que tive privilégios em acessar, e me permitiram conviver e conhecer com amigues e colegas que me ensinaram demais, em especial a partir de 2012.

			Pelas conversas com chás e bolachas, em saídas de evento ou acolhidas na casa das pessoas amigas e pares de trabalho acadêmico, sinto que há muito mais do que a importante dimensão existencial e subjetiva, quando pensamos sobre identidade(s) de gênero. Essa dimensão é sem dúvidas um marco fundamental, mas é nas perambulações e nas relações que nosso existir como homens, mulheres, pessoas efetiva-se como dinâmica, negociação e afeto – algo que os ambulares de algumas pessoas queridas me fizeram perceber como relevantes para fazer críticas robustas a políticas institucionais, por exemplo.

			E assim, esse “muito mais”, esse excesso sublime que compõe trajetórias acadêmicas e ativistas, talvez seja meu principal convite à leitura e ao diálogo com este Travestilidades em diálogo na pista acadêmica: ainda que tomemos a dimensão subjetiva da identidade de gênero como fundamento para defender e promover os direitos de pessoas trans, travestis e não binárias a partir dos paradigmas de Direitos Humanos – os Princípios de Yogyakarta e a Opinião Consultiva 24 da OEA sendo dois exemplos importantes desse uso –, acredito que as pessoas autoras partem desses paradigmas para analisar, justamente, outras dimensões do real que operam em infâncias, escolas, metodologias, noticiários, modos de vida, e que têm efeitos (interseccionalmente) específicos sobre essas populações.

			Afinal, ao considerar criticamente os imaginários acerca de pessoas trans, travestis, não binárias, acredito que não se trata de meramente elaborar uma reação às limitações epistêmicas e éticas de um modelo de saúde pautado no viés da patologização (em transtornos, disforias ou incongruências), por exemplo, mas sim de poder apreciar as dimensões de trajetória, territorialidade e temporalidade, em corpas e existências racializadas, localizadas enquanto classe, religião, afinidades, de formas múltiplas. E também de podermos imaginar outras maneiras de conceber a saúde, a educação, as existências em coletividade – para trabalho, sociabilidades, conjugalidades – de uma população inimaginável em tantas dessas dimensões. 

			E me parece relevante considerar também as maneiras pelas quais essas possibilidades de apreciação, potencializadas pelas experiências complexas de pessoas trans, travestis, não binárias – inclusive enquanto autoras, ativistas e mobilizadoras comunitárias –, implicam todas as pessoas, inclusive as cisgêneras, em processos de avaliar como a identidade e a expressão de gênero são aspectos socioculturais relevantes para nos pensarmos no mundo que habitamos.

			E, nesse processo de implicação de todes nós, acredito que haja três valores significativos oferecidos por este livro, relacionado ao tempo envolvido no seu desenvolvimento, e cultivado pelos compromissos e reflexões críticas das pessoas autoras que compartilham saberes por suas páginas: 

			– A possibilidade de notar as entrelinhas de afetos e alianças que viabilizam, em parcerias e coautorias, a presença crescente de pessoas trans, travestis, não binárias na produção de conhecimentos relevantes desde paradigmas teóricos vários. Considerando minha própria possibilidade de doutoramento a partir das ações afirmativas para pessoas trans no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares em Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM), este livro reflete essa presença crescente, assim como a existência de pesquisadoras e docentes comprometidas com a promoção dessa presença. 

			– A relevância dessas existências e produções para pensarmos questões políticas pertinentes para todas as pessoas – em relação às infâncias, à ocupação das cidades, à integralidade da saúde, aos processos migratórios, entre outros exemplos. A composição plural de temas, contextos e territorialidades nos textos é um convite para uma implicação política de todas, para que nenhuma questão desconsidere a existência específica de pessoas trans – “como esta questão afeta comunidades trans de um dado contexto?” –, e para que as questões específicas de pessoas trans inspirem processos políticos de justiça social – “se os direitos garantidos às infâncias servirem para o bem-estar de pessoas que venham a se identificar como trans, será um aprendizado possível para todas as infâncias”.

			– A potência dessa complexidade para o enfrentamento de estigmas e exotificações sobre essas populações, situando-nos enquanto pessoas-sujeito de uma necessidade urgente, já defasada, de nos recusarmos a ser essa humanidade que sustenta o Antropoceno climático, este período agravado pelo cistema capitalista e seus complexos, particularmente o militar-prisional. Uma necessidade que nos convoca e participar de pedagogias que nos ajudem a desaprender modos de vida normativos e tóxicos, pautados por violências e injustiças. Espero que sigamos constituindo mais e melhores espaços-tempos para produção e compartilhamento de saberes que nos apoiem nesses enfrentamentos.

			Nesse sentido, gosto de imaginar que, a partir das pessoas autoras neste livro e também das que citei respeitosamente no início deste prefácio, as pessoas que leem estas páginas sejam afetadas e instigadas a pensar e se comprometer com as questões em torno de identidades de gênero e das populações trans, travestis, não binárias, e de identidades de gênero não ocidentais, contribuindo para que efetivamente essas questões e esses termos não sejam meros vazios retóricos, mas um compromisso de se dispor ao aprendizado e desaprendizado constantes em comunidade. 

			Em meio a tantos cortes e precarizações, a toda ameaça e restrição, tenho um sentimento de grande responsabilidade em compartilhar as linhas desta apresentação, entendendo o livro como preciosidade coletiva de resistência. São tempos brutais, é preciso registrar; a potência da solidariedade, do conhecimento e da justiça, entre brechas opacas de intersecções, é o que temos como comunidade, mesmo que dentro das suas limitações.

			É essa a potência que eu espero que você encontre aqui.

			Com afeto, viviane v. 
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Capítulo 1

			As travestilidades: experiências, políticas e protagonismos acadêmicos 

			Rafaela Vasconcelos Freitas

			Marco Aurélio Máximo Prado

			O caminho até aqui foi longo e cheio de desvios. Em 2010, iniciamos no Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT+ (NUH+) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) as primeiras conversas com ativistas trans, travestis e estudantes, a fim de construir uma aproximação que integrasse a construção de um campo de pesquisa com as experiências de travestis na cidade de Belo Horizonte. Em 2015, começaríamos a sistematizar dados sociodemográficos que revelariam uma outra imagem pública sobre essas populações e a vislumbrar um cenário acadêmico e social que se modificava (lentamente) com as torções provocadas pelas sujeitas e por esses saberes. 

			Agora em 2021 temos o prazer de celebrar essa trajetória compartilhando um conjunto de reflexões que nos permitem olhar para essas produções e extrapolar em muito os dados estatísticos. Comemoramos mais de uma década dessa interlocução sistemática e institucional com ativistas locais e nacionais do movimento de travestis que acionou meandros da Universidade, nos convocando a institucionalizar processos de aprendizados entre pesquisadoras, ativistas e estudantes e a assegurar direitos no âmbito acadêmico. Um destes, que deve ser destacado, é a garantia do direito ao uso de nome social na UFMG, o que possibilitou o debate sobre as formas de permanência de pessoas trans e travestis no cotidiano da universidade, além da proposição e organização de projetos de pesquisa e extensão em diálogo permanente com o ativismo que trouxessem ao debate público aspectos como: modos de vida e condições de vulnerabilidade de pessoas trans; a relação entre transexualidades e ordens institucionais variadas; a violência e o campo dos direitos humanos. Enfim, pouco mais de uma década de experimentos e consolidações que comemoramos com este material que agora se torna um livro de debates, dados, convocações e memórias da relação entre conhecimento e experiência.

			A pesquisa “Direitos e violência na experiência de travestis e transexuais na cidade de Belo Horizonte: construção de um perfil social em diálogo com a população”, ou Projeto Trans, como costumeiramente nos referíamos a ela, tem início com uma proposta de aproximação das vivências travestis e trans.1 Imaginávamos buscar além do que se sabia e se repetia, dentro e fora das universidades, sobre essas populações, seus ofícios e sua vida na cidade. Escutar e produzir um registro que pudesse visibilizar histórias, perceber vivências e em alguma medida substanciar demandas e denúncias protagonizadas pelos movimentos de luta por direitos. 

			A chamada, que reuniu estudantes de graduação em Psicologia, se articulava em torno do termo queer, ainda novo para muitos em meados de 2010. O estágio em psicologia social comunitária, e posteriormente a pesquisa, não se daria nos limites do perímetro universitário, não aconteceria no horário comercial e exigiria colocar em suspensão o que se apresentava como diagnóstico sistematizado e legitimado pela ciência sobre os corpos, os gêneros e as sexualidades. Assim, o que começou como queer foi se aproximando do cuíer, das teorias cu (Pelúcio, 2014), do queer caboclo (Fernandes, 2020), reafirmando a necessidade de descolonizar olhares, pensar o local e o marginal, “falar de racismos tanto quanto de homotransfobia, falar de classe tanto quanto de feminismos, falar de pobreza e fome tanto quanto de misoginia, pois, de várias maneiras, esses processos se entrecruzam” (Fernandes, 2020, p. 39).

			Começamos com a retomada de etnografias brasileiras como as de Neusa Oliveira (1994), Marcos Benedetti (2005), Hélio Silva (2007), Don Kulick (2008) e Larissa Pelúcio (2009), percorrendo os registros sobre o enfrentamento ao HIV/AIDS, sua correlação com a efervescência dos movimentos LGBT e suas revoluções nos estudos sobre as sexualidade e sociedade brasileira e revelando as articulações entre violências de gênero e políticas da sexualidade, entre corpo e dominação, entre invisibilidade e hierarquias de gênero.

			Teríamos como marca da diferença naquele contexto universitário a interlocução não somente com as produções acadêmicas, mas também com os ativismos, materializados pela consultoria de um trio de Rainhas Travestis – Anyky Lima, Keila Simpson e Liliane Anderson – que nos acompanharia por muitos anos, em diferentes frentes e com participações diversas. Elas nos guiaram pelo caminho das ruas, indicando como chegar e a hora de sair. Foram anfitriãs e parceiras na organização de muitos eventos de militância,2 que também constituíam nossa inserção. Contamos também com a colaboração de outras travestis como Gizela Lima, Glendha Oliveira, Rayla, Flávia e Cristal Lopes, tanto na elaboração e aplicação dos questionários quanto na maestria na condução dos cerimoniais e dos debates nos eventos.

			O que elas queriam nas conversas com o NUH+ era produzir uma pesquisa que mostrasse “a realidade como ela é”. “Chega de entrevistas com ativistas para dizer como é a vida das travestis. Queremos dados sobre a vida delas, das que vivem em condições mais duras e vulneráveis, pois com eles poderemos negociar com o poder público, com as políticas e com a cidade direitos e melhores formas de vida” – era o que nos diziam as ativistas ali nos idos de 2011 e 2012.

			A demanda que vinha sendo elaborada em nossos encontros não era tão simples, pois implicaria construir um campo de diálogos permanentes com as travestis que estão no trabalho sexual, nas noites, frequentar as casas coletivas, dialogar com donas de casa, mas também com círculos de cafetinagem e do tráfico de drogas que, por certo, marcavam um campo/pista que ia se configurando em nosso cotidiano. Uma demanda que, ao mesmo tempo que fazia brilhar os olhos das envolvidas, também mostrava que precisaríamos constituir uma equipe muito delicadamente pensada. Os anos de ativismo e as provocações inspiradoras de Liliane Anderson, que integrava a equipe do NUH+, a presença constante, inclusive nas pistas, de Anyky Lima, ativista referência na cidade de Belo Horizonte e a experiência e a sagacidade intelectual de Keila Simpson, que se estabeleceu como consultora da pesquisa, foram centrais na elaboração e execução desta aventura coletiva.

			O conjunto de ações que constituiu a pesquisa ao longo dos anos afetaria de muitas maneiras uma geração3 de estudantes, que se doaram para a construção de outras ferramentas de saber, outras formas de conceber, exercer a profissão e pensar a ética e as políticas. As equipes que se revezaram ao longo dos anos, na típica cadência universitária, foram fundamentais para sua complexidade e longevidade. Os afetos e interesses mobilizados geraram também novas pesquisas na pós-graduação, outros projetos e uma saudade sempre manifesta.

			A aplicação dos questionários que deram origem aos dados brutos da pesquisa fez parte de uma etapa dessa interação, possível somente em função da imersão em campo que toda a equipe realizou. Uma imersão na cidade, nas políticas públicas, na noite e, aos poucos, nas histórias e vivências dessas meninas, como mineiramente nos referimos a elas. Das jornadas nas madrugadas passamos aos dias, das pistas (esquinas, ruas e avenidas) e bares passamos às casas, pensões, às visitas ao sistema de saúde e também às compras e às festinhas. 

			As interações on-line também comporiam esse cenário. Muitas meninas foram conectadas às nossas redes sociais (onde muitas permanecem), o que serviu como forma de comunicação e, consequentemente, de interação com aquilo que se tornava público com as postagens: sociabilidades, momentos de lazer, transformações e celebrações do corpo, amores, amizades, indignações. Isso ajudou a configurar um campo múltiplo de interações, trocas e afetos.

			Buscar traçar um perfil socioeconômico dessa população nos indicou a necessidade de entender também suas interações sociais, suas formas de apropriação e trânsito no espaço urbano e também suas formas de uso do tempo. Se a diversão de muitos para elas é também trabalho, como e quando se divertem? Como o lazer acontece? A que fatores ele está condicionado? De que maneira ele nos ajuda a entender a dinâmica das regulações sociais sobre os corpos? Foi assim que o campo sociodemográfico foi se tornando limitado para nomear o que estávamos construindo; passamos a falar de Projeto Trans como um campo.

			Se nos atermos somente aos dados quantitativos sobre “lazer e uso do tempo livre”, por exemplo, nos resultados finais da pesquisa, vamos nos deparar com as “categorias do não”. O que não ou nunca se faz representa a maioria das respostas, corroborando aquilo que observamos em grande parte das narrativas que se constroem sobre a população trans e travesti ao longo desses anos: o isolamento social imposto, a violência de Estado, a violência de gênero materializada pela transfobia. Foi e é importante construir caminhos que visibilizem como a precariedade (Butler, 2015) manipulada pelos poderes que denunciamos não se refere unicamente às possibilidades de sobrevivência, mas também à qualidade dessa sobrevida. Os dados brutos indicam outras violências além daquelas que estão nas notícias, sinalizam as consequências da privação do convívio familiar, a opressão do percurso escolar, as impossibilidades de trabalho e renda e as violências das normativas sociais.

			No entanto, é majoritariamente nas interações compartilhadas em anos de campo para nós e de pista para elas – portanto de um “campista” –, bem como nas entrevistas qualitativas que nos aproximamos melhor de algumas categorias. Como tantas vezes observamos e ouvimos em eventos de militância trans pelo país, travestis e transexuais não vivem somente “histórias de terror”. Estão presentes nesses relatos também as relações com os príncipes/as princesas (que tendem a se comportar mais como sapos), os momentos de princesa – belííííssimas! –, as baladas, amizades, solidariedades, resistências, militâncias e realizações pessoais e profissionais dentro e fora dos regimes variados da prostituição.

			Na singularidade das experiências locais, fomos assistindo e aprendendo a participar de um tipo de ativismo com formas inovadoras de resistência que no campo da política convivem ainda de forma invisibilizada pelos discursos acadêmicos e institucionais. Esse emaranhado que se dá, híbrido, entre resistir e politizar (Carrijo et al., 2019), entre a mescla da violência e da invenção. 

			Entre 2010 e 2012 fomos, em Belo Horizonte, acionados como NUH+ pelas ativistas em torno de algumas violências que pouco apareciam no cenário mais institucional. As travestis de determinada região, com pistas mais ou menos marcadas por moradia coletiva, vinham sendo apedrejadas por passageiros de ônibus do transporte coletivo. Em direção ao corpo delas que, ao anoitecer, encontravam-se em seus postos de trabalho, entre algumas esquinas de uma grande avenida da cidade, foram arremessados paralelepípedos e pedras pelas janelas e portas dos veículos. Tratava-se de um caso de violência até então anônima e de um tipo de violação que se dava de forma sistemática com atos bem organizados. Envolviam motoristas de empresas de ônibus, passageiros organizados, observadores, cobradores como cúmplices (quando não autores) de um tipo de violência que beirava uma tentativa de homicídio, posto que arremessavam paralelepípedos, de um ônibus em movimento, em direção ao rosto e ao corpo das meninas. 

			Iniciamos uma série de denúncias junto aos órgãos de justiça, mas os critérios de escuta das lógicas institucionais nem sempre faziam das denúncias algo relevante para ser ouvido por delegados, promotores e investigadores. Resolvemos, então, iniciar um processo de conversas com as envolvidas. Elas já tinham um mapeamento bastante denso da cena dessa violência. Sabiam que eram sempre as mesmas pessoas, em determinadas linhas de ônibus, com motoristas específicos e no mesmo horário em dias da semana. Com isso, resolvemos montar uma ação estratégica de mapeamento ainda mais próximo dos violentadores. Iniciamos então uma série de viagens nesses ônibus, a fim de identificar como, quando e quem estaria envolvido nessas deprimentes cenas. Ao mesmo tempo, elas, as travestis, foram articulando aquela delicada passagem entre a dor do sofrimento, a revolta da injustiça e a ação de resistência. Nessas conversas, processos elaborativos foram se dando, e elas organizaram ações de reação. Isso mesmo, eram ações de reação que se consolidaram como resistências que iam desde entrar nesses veículos desde os pontos iniciais das viagens para mapear o complexo ato criminoso, reagir com as mesmas pedras atirando-as de volta nos ônibus e consolidar as denúncias institucionais com exames de corpo de delito e petições judiciais para sensibilizar gestores públicos. 

			Essas e outras passagens confirmavam que, compondo os cenários da pesquisa, temos a cidade e suas divisões hierárquicas, formando imagens heterogêneas no que diz respeito às formas de sociabilidade, pois representam tanto a discriminação e a exclusão social quanto formas específicas de integração e inserção no convívio urbano (Siqueira, 2009). Os resultados dessa pesquisa indicam também como o trabalho com a prostituição representa diferentes esferas de sociabilidade, que vão desde figurar como o gerador de renda, como a porta de entrada em uma comunidade, o espaço de troca e construção de saberes, a criação de vínculos afetivos e estratégicos e também o exercício das violências normativas.

			As violências vividas pelas travestis são muitas e recorrentes, como todos os dados nacionais indicam (Antra, 2020; Nuh, 2020). Mas, sem dúvida alguma, é fundamental destacar com relação à lógica da violência e do não reconhecimento dos direitos a função que as instituições de justiça têm. Há uma lógica de encarceramento em massa de travestis que exerce a materialidade da criminalização do gênero (Prado et al., 2018; Vidal, 2020). Há uma operação sensível de, por um lado, deslegitimar a sociabilidade travesti e, por outro, penalizar o próprio gênero como uma forma de reiterar que o que o Estado tem a oferecer é a prisão.

			Neste capítulo inicial, compartilhamos fragmentos dessas histórias que conhecemos e vivenciamos. Entendemos que eles são pertinentes a um recorte histórico, socioeconômico, geográfico e do que é possível ser captado nas relações de pesquisa. A construção de questionários e roteiros de entrevistas são sempre precários frente às possibilidades de vivência e acompanhamento de um percurso. Por isso, o estar em campo, os eventos acadêmicos e militantes regionais e nacionais e as demais interações sociais também são partes importantes dos cenários e discursos aqui lembrados e analisados.

			O sexo e a cidade 

			As quartas-feiras são os dias mais representativos dessa relação entre o sexo (T) e a cidade. Vamos a campo, na região da Avenida Pedro II, um pouco mais cedo, pois elas só podem conversar conosco antes das 22hs. São dias agitados em que estamos com um olho na conversa e outro na rua, enquanto os ouvidos (os nossos e os delas) recebem os insultos transfóbicos, racistas, homofóbicos e machistas que vêm dos carros e dos ônibus que se dirigem ao estádio do Mineirão. Pais, filhos, amigos e eventualmente algumas mulheres gritam ofensas e deboches, protegidos pelos vidros dos automóveis. Nesse contexto, sobra tempo para encostar nas paredes, nos carros estacionados e conversar. Após as 22hrs vamos embora, o clima muda. É hora de se arrumarem, focar a atenção nos clientes que passam em abundância. O jogo terminou lá no estádio.4 

			Entre a região da Pampulha e a Avenida Santos Dumont, nas retas da Avenida Pedro II ou nas curvas da Avenida Afonso Pena,5 nos perguntávamos: Quem pode andar pela cidade? Onde? Como? Os resultados dos questionários indicam que 93,7% das entrevistadas não vão a campos de futebol, no entanto, suas vivências na cidade são muitas vezes influenciadas pelo evento esportivo – ou pelos regimes que eles revelam. Os domingos, por exemplo, dias de grande frequência de transmissão de jogos em bares e outros locais na cidade, tem as ruas ocupadas pelas masculinidades, pelas “famílias tradicionais” e, consequentemente, pelo aumento da violência contra a população trans e outras dissidências (mulheres consideradas “masculinas”, homens considerados “femininos”). Esses são dias que revelam a forma como o público e o privado se distinguem e como essas distinções são instrumentalizadas a serviço de políticas sexuais (Butler, 2015). O que deve estar público são as experiências em consonância com a norma: as masculinidades, as famílias heterocentradas, os insultos e violências aos que não reconhecem esse ordenamento. Ao privado, é recolhido aquilo que não deve ser visto como possibilidade – sejam as experiências trans, ou mesmo o sexo, o prazer, as fantasias e afetos com elas, vivenciados muitas vezes nas madrugadas, nos cantos e no escuro ao longo da semana.

			Os eventos da Copa do Mundo sediada pelo Brasil em 2014 – período em que estivemos em campo em uma capital que sediou alguns jogos – e seus consequentes rearranjos da cidade também interviram de diversas formas na vivência de populações “ilegítimas” da cidade. Essas intervenções incluíram desde o acionamento de rondas e agrupamentos policiais em lugares populares da cidade, até a mudança de ruas, construção de vias automotivas, mudando o fluxo dos carros, a circulação de pedestres e a iluminação das calçadas – ou seja, influenciando toda a dinâmica de sociabilidade LGBT e de trabalho com a prostituição em alguns dos principais locais da capital. 

			O debate sobre gentrificação e ocupação urbana tem nos alertado que conceitos como “valorização e revitalização” de espaços urbanos atendem a interesses muito diferentes e conflitantes na cidade. São as populações historicamente destituídas de legitimidade – de fala, de qualidade de vida, de reconhecimento da existência na cidade – as mais afetadas. Ao longo dos anos, ouvimos e presenciamos denúncias forjadas, violentas batidas policiais e perseguições às casas habitadas por travestis. Funcionando como pensões, repúblicas ou em outros arranjos, essas moradias estavam sempre sob a suspeita de atividades ilícitas, alvo de ameaças e vigilâncias.

			A pesquisa constatou, ao longo dos anos, como os espaços onde ocorrem as atividades de prostituição e demais atividades comerciais correlatas é alvo da presença do Estado de formas seletivas. Por exemplo, as instituições se fazem presentes em intervenções de saúde quando se entende que o controle de DSTs/AIDS deve ter como público alvo as prostitutas (cis e trans), quando a presença policial atua em intervenções e batidas a potenciais clientes ou mesmo quando demandadas pelos (legítimos) moradores locais para controle/contenção do trabalho sexual. No entanto, se ausentam quando as mesmas prostitutas são alvos de roubos, furtos e violências, ou quando necessitam de atendimento de urgência no local. 

			A vivência nos centros urbanos exige um saber. Mapas mentais sobre a cidade são atualizados e compartilhados na convivência social entre os grupos: os locais de moradia mais possíveis às pessoas trans, os itinerários e horários mais seguros nos transportes urbanos, os locais onde é viável utilizar banheiros com menos riscos de expulsão ou agressão – toda uma dinâmica que revela a engenharia da vida cotidiana quando a identidade oferece risco de morte. 

			Nos encontros de militância trans regionais e nacionais que pudemos compartilhar, parte importante e muito aguardada eram os momentos de lazer após as atividades. Aquelas meninas moradoras ou conhecedoras da região compartilhavam os locais que é bem, tanto para se divertir como para trabalhar. Durante os anos da pesquisa, após a aplicação de questionários, íamos a bares e forrós na região central indicados pela coordenadora de campo Liliane Anderson. Eram espaços onde os preços e a clientela eram acessíveis, onde se podia tanto ocupar mesas nas calçadas e tomar uma cerveja quanto encontrar potenciais parcerias sexuais/amorosas.

			Nos últimos anos em Belo Horizonte, com a presença de muitas pessoas trans em espaços antes excludentes como os cursinhos universitários, as universidades, a cena artística e político-partidária, outras ocupações têm acontecido. Novas gerações trans se misturam com travestis e trans “das antigas” e frequentam outros bares de outras regiões da cidade, o que acaba diversas vezes revelando os cerceamentos sociais vigentes, quando situações de homo e transfobia são denunciadas. Mas, por outro lado, também indicam como integrar outros círculos sociais (além da prostituição) promove e dinamiza o trânsito e a ocupação das cidades.

			Um saber sobre a cidade também se constituía entre as equipes de estudantes, que buscavam entender a história dos principais pontos de prostituição e as dinâmicas dos corpos naqueles espaços. Se a distribuição de preservativos e gel funcionava como “porta de entrada”, era preciso também construir parâmetros de segurança contingenciais, entender as lideranças locais e o fluxo migratório sazonal da prostituição entre os estados brasileiros. Entre o movimento de carros e clientes, aprendia-se também a lidar com os assédios, a truculência das batidas policiais e outras violências que atravessam o pesquisar nas margens.

			Ao longo dos anos, o que compartilhamos com as meninas nas ruas nos indicava que não poderíamos esperar a sistematização dos dados estatísticos da pesquisa para intervir. Foi necessário mediar conversas com a prefeitura e os setores de transporte público, frente aos violentos ataques vindos de passageiros nos ônibus, como contamos anteriormente; negociar com delegados e policiais os registros de ocorrências nas delegacias, em função de ameaças e violências de transeuntes e de alguns operadores da própria segurança pública, assim como criar documentos que provocassem o Ministério Público e o sistema de justiça como um todo à observação das condições de vulnerabilidades relatadas.

			Ainda que não contassem em Belo Horizonte, naqueles anos, com um coletivo ou grupo especificamente composto e organizado em torno das experiências trans, uma rede encabeçada muitas vezes por Anyky Lima conectava outros movimentos sociais locais e nacionais, a universidade, setores da administração pública e até igrejas evangélicas na resolução de demandas para a população trans na prostituição, encarcerada ou egressa do sistema prisional. O contato com familiares, a compra de passagens rodoviárias, internações em abrigos e unidades de saúde mental, alimentação emergencial, entre outras demandas, eram negociadas entre esses diferentes atores. Como observa Carrijo et al. (2019), ao olharmos para a história de constituição dos ativismos trans, 

			[...] na experiência do movimento de luta das travestis no Brasil há várias ações de solidariedade que foram gestando formas de ativismo e participação políticas mesmo que estas não correspondam às clássicas categorias de análise das militâncias, o que vai delineando não só uma forma relativamente autônoma de organização como também bastante nova no repertório das ações políticas que vão, historicamente, sendo desenhadas naquele momento (Carrijo et al., 2019, p. 5).

			A pesquisa 10 anos depois

			Muitas análises tentam dar conta do nosso panorama político atual. Guilherme Almeida chama de neoliberalismo confessional “à agudização da vinculação tática do neoliberalismo a instituições e discursos de origem religiosa e/ou moralizadoras, notadamente de origem cristã. A estas instituições tem cabido a construção da hegemonia conservadora capitaneada pelo ethos mercadológico” (Almeida, 2020, p. 722). A dissolução de muitos espaços de diálogo e participação, assim como de programas governamentais e políticas públicas voltadas à população LGBT são característicos desse processo. Ao mesmo tempo, as crescentes candidatura e eleição de pessoas trans em diferentes frentes partidárias indicam tanto a pluralidade que constitui as experiências de trânsito de gênero quanto a busca por formas institucionais de participação e representação políticas.

			Foi ao longo desses mais de 10 anos que marcos importantes foram conquistados, transformando as possibilidades e a qualidade de vida de pessoas trans pelo país. Muitos capítulos deste livro refletem os processos que permearam essas demandas e essas conquistas, frutos de um ativismo emaranhado com autonomia, solidariedade, parcerias e estratégias educativas.

			Parece-nos que o movimento das travestis e transexuais constituiu uma forma de autonomia capaz de transitar entre as linhas tênues de um ativismo emaranhado que, entre a ruptura e a captura, fez-se solidário, autônomo e sobrevivente. Tal característica é oriunda de uma habilidade de deslocamento cuja trajetória inicia nas relações que ocorrem nas bordas das políticas, nas fissuras entre o Estado e a sociedade civil – entre os agentes governamentais e programas de intervenção do Estado, seja nas áreas da saúde, educação ou segurança pública – e culmina em participações em comissões e comitês estatais e na relação com ONGs, movimentos sociais e organizações da sociedade civil (Carrijo et al., 2019, p. 10). 

			 Quando começamos essa jornada, as travestis e os homens transexuais ainda não eram beneficiários do Processo Transexualizador no Sistema Único de Saúde (SUS), o que ocorreu apenas em 2013 e em meio a muitas tensões. Em 2012, já celebrávamos a saudosa Fernanda Benvenutty em uma campanha do Governo Federal que informava sobre o direito do uso no nome social na carteirinha do SUS, assim como outras portarias e decretos que posteriormente regulamentariam o mesmo processo no âmbito da educação e da administração pública. Em 2017, após anos de negociações e trabalho conjunto entre atores locais e federais, iniciaram-se as atividades do Serviço Ambulatorial de Atenção Especializada ao Processo Transexualizador, o Ambulatório Trans Anyky Lima, em Belo Horizonte. Em 2018, comemoramos com Keila Simpson, Bruna Benevides, Megg Rayara e Symmy Larrat a queima simbólica dos laudos psicológicos,6 não mais uma imposição da justiça para a retificação do registro civil.

			Essas mudanças acompanharam e substanciaram os avanços no debate sobre a despatologização das identidades trans. Esse processo contínuo combina ações importantes, ainda que insuficientes – como a reorganização das categorias nosológicas nos manuais diagnósticos –, com a saída da inscrição da transexualidade da sessão de transtornos psicológicos do manual de Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas de Saúde (CID-11). Provoca também, e principalmente, uma torção nas formas de agir e pensar. Os diferentes atores que trabalham para essas mudanças insistem para que despatologizar não signifique desassistir, para que a identidade não seja confundida e resumida a uma representatividade alegórica, e para que as pessoas trans sejam consideradas em sua integralidade, com atenção às suas interseções de raça, classe, idade, corporalidade, religião e o que mais constituir a sua diferença. 

			Outra questão que nos acompanhou durante essa jornada e merece destaque é o crescimento do número e das possibilidades de pessoas trans integrarem as instâncias formais de produção de conhecimento, assim como de fazer reverberar as informais. Espaços como a página Travesti Reflexiva, o site Transfeminismo – protagonizado por Hailey Kaas e outras pesquisadoras e ativistas trans –, assim como inúmeros canais de comunicação no YouTube, são alguns exemplos. A produção científica brasileira se enriqueceu e tornou mais evidentes suas contradições e hierarquias com as produções de Luma Andrade, Sara York, Adriana Sales, Viviane Vergueiro, Fran Demétrio, Amara Moira, Sayonara Nogueira, Beatriz Bagagli, Jota Mombaça, entre tantas. Outras formas de registro dessas histórias subjetivas e coletivas que materializam os ativismos LGBT no Brasil, como o documentário Um atentado violento ao pudor (2017), dirigido por Gilson Goulart e Keila Simpson, e inúmeras biografias publicadas, vão produzindo abalos e poesia.

			O protagonismo travesti nesta pesquisa abriu caminhos para o desenvolvimento de outros trabalhos, também com foco nas transmasculinidades. Em diálogo e colaboração com o ativista Leonardo Tenório, desenvolvemos a pesquisa “Transexualidades e Saúde Pública no Brasil: entre a invisibilidade e a demanda por políticas públicas para homens trans”, em uma parceria com o Departamento de Antropologia e Arqueologia (DAA/UFMG) e outros pesquisadores. 

			Os dizeres que circulam entre as meninas alertam que “bicha burra morre cedo”. Na busca da autonomia necessária para sobreviver à negligência e à produção de morte pelo Estado, encontra-se também a materialidade da vida em comunidade – que partilha saberes, caminhos, produz reconhecimento e também cobra empatia. Sobreviver é vencer nesse cenário, mas representa também novos desafios. Como envelhecem as travestis? A demanda por moradia e boas condições de vida na velhice, pauta primeira de Anyky Lima, inclui também, por exemplo, pesquisas a longo prazo sobre o uso de hormônios.

			Olhar para os dados hoje é perceber que eles integram a luta pela inteligibilidade travada por pessoas trans e travestis no Brasil, que na contramão de todo exercício nacional de criminalização e violência, tem cada dia superado mais e mais as possibilidades indicadas na regulação normativa e institucional da vida trans. O deslocamento que vem sendo produzido pelas pessoas trans e travestis na realidade social brasileira, na produção do discurso científico, nas lógicas institucionais e nas representações politicas7 é, sem dúvida alguma, um caminho sem volta e um tracejar no campo dos direitos. 

			Este livro pretende ser um registro de parte dessa luta pela subversão da inteligibilidade convencional para um alargamento das fronteiras da inteligibilidade no campo dos direitos, das sociabilidades e da política. Nesse sentido, ele apresenta um vasto material reflexivo em diversas áreas interdisciplinares, com dados produzidos por pesquisadoras e pesquisadores cisgêneras/ros e transexuais/travestis que se implicaram em agregar reflexões aos dados da própria pesquisa desenvolvida no âmbito do Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT+ (NUH+) da UFMG. 

			Mais de dez anos depois, nesse longo processo que, desde o início, enquadra uma história que precisava ser contada para além dos dados da pesquisa, obviamente algumas insuficiências podem ser notadas. A própria pesquisa é datada e contextualizada em um período em que a produção intelectual transfeminista ainda não era expressiva, embora já potencialmente presente em muitas reflexões aqui contidas nos capítulos. A vida social das travestis e pessoas trans pode ter maior visibilidade hoje, sobretudo se pensarmos o papel que a mídia ocupa no campo da aparição pública, mas os dados de violência apresentam inconstantes gráficos, que ora parecem recrudescer ora acirrar ainda mais. Na verdade, podemos dizer que os dados sobre assassinatos de pessoas trans e travestis no Brasil compõem uma enorme caixa de pandora, sempre sujeita a interpretações das mais variadas – tornando-a sujeita, portanto, à própria política, o que indica que esse é ainda um grupo social que está no âmbito da abjeção pela sociedade brasileira, lá onde nem a fidedignidade de dados de homicídios pode existir.
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Capítulo 2 

			Entre a pressa e a demora: infância de travestis e pessoas trans sob a lógica do relógio 

			Paula Sandrine Machado

			Sofia Ricardo Favero

			Por que tenho que aprender a explicar tantas coisas para poder ser menino ou menina?

			Campanha da Fundación TranSítar, 2016.

			A revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-11) tem sido discutida e analisada por determinados setores de movimentos LGBTs e ativismos trans, tanto nacional quanto internacionalmente, desde que foi anunciada. Como componente fundamental desse debate, a campanha Stop Trans Pathologization (STP) está, desde 2009, promovendo ações ao redor do mundo, com mais de quatrocentos grupos de trabalho distribuídos entre países dos cinco continentes. No Brasil, a STP tem, entre outras ações, construído parcerias com alguns Conselhos Regionais de Psicologia, como é o caso dos CRPs do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul. Esse e outros envolvimentos políticos têm promovido debates, disputas e reordenamentos locais específicos. 

			Suess et al. (2018) situam algumas particularidades relacionadas ao processo de revisão do manual, em andamento desde 2007, entre as quais podemos citar: 1) a chegada do diagnóstico de Incongruência de Gênero, emergindo uma dissolução do binário “travestis” e “transexuais”, presente na CID-10, que diferenciava essa população através dos diagnósticos de travestismo bivalente (f.64.1) e travestismo fetichista (f.65.1); 2) a preocupação em garantir direitos a essas pessoas, tendo em vista que as mudanças em um tratado internacional de saúde poderiam ocasionar o enfraquecimento de determinadas políticas de assistência; 3) por fim, a entrada de um fator surpresa na disputa, que seria a patologização da infância via diagnóstico específico de “Incongruência de Gênero na Infância” (Suess et al., 2018).

			A nova configuração na organização dos transtornos fez com que a transexualidade fosse retirada da seção relacionada aos transtornos de personalidade e realocada para um capítulo destinado a discutir “outras questões relativas à saúde sexual”. Sair do capítulo “F” – próprio da saúde mental, que costuma abarcar diagnósticos utilizados pelas ciências psi (psicológicas e psiquiátricas) com mais expressividade – não é um mero deslocamento e se estabelece como um pleito importante em termos políticos (Tenório; Prado, 2016). Tal mudança tenta colocar em suspenso o estereótipo clássico de que as identidades trans e travestis se inscreveriam nas problemáticas da “mente”. Por outro lado, se a transexualidade deixa de ser diretamente uma “questão de transtorno mental”, podemos supor, de imediato, que, da revisão da CID, derivaria outra concepção de atendimento à população trans? Quais os novos termos do debate e onde nele se (re)insere a clínica psico/psiquiátrica? E, nesse reordenamento, como se articula o elemento-surpresa relacionado às infâncias incongruentes de gênero? 

			O presente capítulo destina-se a perseguir algumas dessas inquietações. Pensando criticamente a proposta de revisão da CID, nos debruçaremos sobre a seguinte questão: como as temporalidades de incongruência nela inscritas, conforme apontam Favero e Machado (2019), põem em funcionamento perfis de “pacientes” que devem ser acompanhados pela equipe de saúde, ao mesmo tempo em que ocupam um lugar central na análise sobre as dinâmicas de investimentos e acesso à saúde relacionadas às pessoas trans e travestis na vida adulta? Em um movimento paralelo ao encenado pelo Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT (NUH), que buscou traçar um perfil social para travestis e transexuais no estado de Minas Gerais, começamos a observar de que maneira a clínica psi? (e seus aparatos institucionais, ligados aos protocolos, portarias e resoluções) concorre na produção de determinado perfil nosológico, ou seja, performa os sujeitos a que esses processos se dirigem (Butler, 2015). 

			Através desse entendimento inicial, empreenderemos uma análise sobre como a Incongruência de Gênero, enquanto categoria com pressuposto despatologizante, apoia-se, paradoxalmente, na manutenção e expansão de uma classificação psicopatológica. Para tanto, traçaremos um mapeamento investigativo (Latour, 2016) no campo da imprensa brasileira, com a proposta de apresentar alguns achados preliminares que situam a transexualidade como um processo a ser acelerado, observado e melhorado. Torna-se central para a presente análise a categoria de “crianças trans”, no modo como opera atualizando a curiosidade tradicional sobre quando travestis e pessoas trans “passaram a ser da forma que são”. A diferença, aqui, surge quando essa pergunta deixa de se referir a um resgate do passado, e passa a indicar um aqui-e-agora que propõe práticas de categorização e atendimento a crianças identificadas como “diferentes”. Em consonância com a perspectiva de Annemarie Mol (2002), assumimos que tais práticas enact (“fazem”) a realidade, isto é, produzem ontologias de infância.

			Revisar é o mesmo que despatologizar?

			De modo geral, a revisão da CID reitera uma preocupação frequente dos movimentos sociais LGBTs, mais especificamente de pessoas trans (travestis, mulheres transexuais e homens trans), relacionada à possibilidade de manutenção do acesso aos procedimentos relacionados ao Processo Transexualizador n.º 2.803 pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Argumenta-se que, caso a despatologização não seja uma demanda pensada de maneira tática, a assistência de saúde pública, que oferece cirurgias de transgenitalização (assim como outros procedimentos, tais como tireoplastia, mamoplastia, entre outras) a transexuais no Brasil, seria encerrada. Saber se o SUS continuará proporcionando assistência é um fator que faz com que os desafios da despatologização adquiram outro caráter em território brasileiro, situando distanciamentos políticos em termos nacionais e internacionais (Iotti, 2018). 

			A esse processo de pensar a despatologização, Arán, Murta e Lionço (2009) deram o nome de “uso estratégico do diagnóstico”, o que, segundo as autoras, diz respeito a um exercício crítico que busca considerar possíveis perdas e ganhos para a pessoa trans ser considerada portadora de uma patologia mental. No contexto dessas complexidades, é possível apontar pelo menos uma controvérsia que se instaura: se, por um lado, é paradoxal agir com o vocabulário nosológico (próprio da psiquiatria), por outro lado, sua recusa pode impedir que sejam traçadas articulações estratégicas para questões emergentes do sujeito (como a aquisição de um laudo, retificação de registro civil, processos cirúrgicos, entre outros). 

			De todo modo, nossa aposta é que a “saída” da transexualidade do rol de transtornos mentais situou um problema ambivalente, pois, ao passo que retirou a transexualidade da seção relativa à psique, não suspendeu uma série de considerações diagnósticas. Ou seja, a despatologização ocorre apenas em certos termos, uma vez que se permaneceu investindo, no texto proposto para o CID-11, em determinados sintomas para diagnosticar o paciente, além de (re)colocar a transexualidade como uma demanda médica. De tais sintomas, podemos destacar alguns, como: uma forte antipatia com o sexo atribuído (anteriormente tido como sexo biológico); um intenso desejo de ser do sexo desejado (que costumava ser apontado como sexo oposto); e a permanência de tal sintomatologia por, no mínimo, dois anos. 

			Aqui, a nova CID estabelece um diálogo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) que, da quarta para a quinta versão, modificou o termo “Transtorno de Identidade de Gênero” para “Disforia de Gênero”. No entanto, embora essas modificações se encontrem no âmbito de mudanças gramaticais, distanciam-se quanto ao tempo de psicoterapia necessária para formulação do diagnóstico de Disforia ou Incongruência. Na CID-11, a temporalidade está sendo definida em dois anos, mas no DSM-5 esse mesmo tempo é de, em média, seis meses. Todavia, a aproximação volta a acontecer quando a nova versão da CID estabelece um diagnóstico para a infância, assim como o DSM estabeleceu em 2013, quando divulgou sua quinta versão. 

			O que nos chama a atenção, ainda, é que o diagnóstico na infância tem aparecido com a mesma justificativa que o diagnóstico na vida adulta. Qual a justificativa? Ora, se a IG (Incongruência de Gênero) é sustentada pela necessidade dos próprios usuários adultos, de forma estratégica, para fornecer-lhes assistência pública, seria possível deslocar seus protocolos cirúrgicos e hormonais para a infância? E, caso nós assumamos que não é sobre isso que se fala quando se discute IGI (Incongruência de Gênero na Infância), estaríamos reconhecendo que tal diagnóstico serve para levar crianças a consultórios de saúde mental? Em caso de resposta positiva a esta indagação, a patologização do gênero na infância seria um meio de situar crianças trans como um a priori clínico?

			Quem define quando é cedo o bastante?

			Podemos situar duas instituições como as principais envolvidas no atendimento à população trans e travesti no Brasil: o Programa de Identidade de Gênero (PROTIG/RS) e o Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gênero e Orientação Sexual (AMTIGOS/SP). Apesar de, sim, existirem outros ambulatórios ao redor do país, tais como o Ambulatório de Saúde Integral da Pessoa Trans (UFS), o Ambulatório para Travestis e Transexuais do Hospital Clementino Fraga (PB), o Centro de Referência e Atenção Integral à Saúde Transespecífica (CRAIST), nosso foco no PROTIG e no AMTIGOS se dá pela compreensão de que ambos se tornaram agentes centrais nas disputas diagnósticas a níveis nacional e internacional.

			As duas instituições submeteram e tiveram, recentemente, um artigo publicado na revista Archives of Sexual Behavior, no qual elaboram uma defesa à manutenção do diagnóstico de Incongruência de Gênero na Infância na próxima revisão da CID. Nesse documento, Lobato et al. (2016) afirmam que as crianças “gênero-disfóricas” precisam dos serviços ambulatoriais diante da prevenção de riscos e experiências transfóbicas no cotidiano, e continuam, afirmando que defender a permanência da IGI na CID-11 é fundamental “pela proteção e suporte às crianças transgêneras do nosso contexto, que continuam marcadas por um grave preconceito e discriminação devido à diversidade sexual e de gênero” (Lobato et al, 2016, tradução nossa, [s.p.]).

			Esse mesmo documento foi encaminhado à World Professional Association for Transgender Health (WPATH), propondo-se a convencer outros membros da associação acerca da importância de termos, no Brasil, a infância de pessoas trans diagnosticada. Caso contrário, as tidas crianças trans estariam dentro de um campo de desassistência e descuidado. Além disso, começa a ser desenvolvida uma ideia de proteção e suporte em mobilizações pró-despatologização do gênero, mas que são, ao mesmo tempo, pró-diagnóstico. Por mais paradoxal que isso soe, torna-se desafiador realizar apontamentos quando estes são interpretados como críticas a práticas bem-intencionadas. Como traz Ribeiro (2018), não são raras as intervenções na infância que se dão sob o argumento do cuidado e da proteção, daquilo que é feito para promover algum bem para as crianças envolvidas. Assim, não nos surpreende que a articulação entre “transexualidade”, “clínica” e “infância” opere de acordo com uma lógica similar. Em contrapartida, é possível reconhecer que despatologizar não é o mesmo que descuidar ou desassistir (Prado, 2018).

			Em conformidade a isso, buscando compreender melhor como esses arranjos se dão nas práticas, resolvemos traçar um breve mapeamento acerca do AMTIGOS, e nos deparamos com determinadas notícias que ilustram o que se faz dentro do ambulatório. Em reportagem do Diário Catarinense, o psiquiatra Alexandre Saadeh, coordenador do AMTIGOS desde 2010, é apresentado como alguém que vem “tornando-se uma das principais autoridades brasileiras na área da transexualidade” (Transexualidade..., 2018, [s.p.]). Percebe-se como a ideia de autoridade vai sendo montada frente às questões de saúde e diversidade. Ademais, o portal ainda traz alguns dados interessantes, afirmando que a equipe configurada pelo AMTIGOS já atendeu milhares de adultos e mais de 250 crianças e adolescentes.

			Embora milhares de adultos já tenham sido atendidos, em comparação às 250 crianças e adolescentes, o interesse do ambulatório tem se voltado ao grupo mais jovem. Isso aparece justificado ao longo da reportagem, quando é apontado que “No início, só era atendida a população adulta. Porém, o médico começou a perceber que mais de 99% da população transexual adulta dizia que desde a infância se sentia diferente das outras crianças” (Transexualidade..., 2018, [s.p.]). E prossegue-se, dizendo que “Foi então que decidiu que o ambulatório abriria suas portas para as pessoas de todas as idades. Hoje, o AMTIGOS dedica-se apenas ao acompanhamento de crianças, adolescentes e termina o acompanhamento dos últimos adultos” (Transexualidade..., 2018, [s.p.]). 

			Em que pese a recente preferência em atender crianças em vez de adultos, ainda que os adultos configurassem um número de “milhares” em demanda, é preciso destacar que, mesmo com essa disparidade de procura entre “crianças” e “adultos”, o ambulatório estava atendendo os últimos pacientes que tinham atingido idade adulta e priorizando os atendimentos infantis. Ademais, costura-se aqui a noção de que a transexualidade tem se manifestado cada vez mais cedo, e que por isso os serviços deveriam estar voltados a esse período. Suspeitamos que tal busca reencena as disputas sobre transexualidade que foram iniciadas por Harry Benjamin (1966), o endocrinologista alemão responsável por classificar os pacientes transexuais entre verdadeiros e falsos. 

			Dizemos que ele reencena a dicotomia “fato” e “ficção” de gênero devido à compreensão de que o que está em jogo com as buscas pela transexualidade na infância é a etiologia; em outras palavras, a sua origem. Curiosamente, uma etiologia da transexualidade também tentou ser tratada por Benjamin (1966), influenciando os manuais diagnósticos no rastreio de sintomas que informassem uma verdade para o gênero – tal sintomatologia sendo própria do campo da ojeriza ao próprio corpo, da repugnância ao genital e da intensa vontade de pertencer ao sexo considerado oposto. Por esse ângulo, nossa aposta é a de que transições lidas como “precoces” têm sido situadas como transições de fato, ao passo que as transições vistas como “tardias” vão sendo constituídas como menos legítimas.

			Ainda no decorrer da matéria do Diário Catarinense, notamos determinado reconhecimento de que a transexualidade não é uma doença. Todavia, isso é algo que passa a ser feito de maneira bastante complexa. Quando perguntado se a pessoa identificada como transexual está doente, o psiquiatra Saadeh responde:

			Transtorno não é sinônimo de doença, mas as pessoas confundem. Tem que ter um diagnóstico, caso contrário não vai poder tomar hormônio, não vai poder fazer cirurgia. E quem está apto a fazer esse diagnóstico geralmente é o psiquiatra, que se dedica ao assunto (Transexualidade..., 2018, [s.p.]).

			Em outras palavras, a transexualidade não é doença, mas tem de ter diagnóstico e acompanhamento psiquiátrico, pois se investe numa despatologização apenas em certos termos, no sentido de vocabulário e linguagem, mantendo-se as práticas avaliativas. Tais práticas são, inclusive, psicopatológicas. Quanto a isso, poderíamos localizar uma contradição importante: a performação da transexualidade como um quadro clínico que não é um adoecimento, embora, ainda assim, trate-se aparentemente de uma “não-doença” que precisa de acompanhamento de especialistas. 

			É possível notar, além do mais, como a procura pelo psiquiatra surge como uma sugestão de “boas práticas” parentais, pois aquele que vai analisar e entender o que está acontecendo com a criança identificada enquanto trans é, nessa perspectiva, o profissional do âmbito biomédico. De todo modo, discorrendo sobre o percurso que conecta a família ao ambulatório, Saadeh diz:

			Quando os pais marcam a triagem aqui no ambulatório, eles estão muito angustiados. E, geralmente já falaram com alguém, um psicólogo, um pediatra, até mesmo um pastor ou padre. Não resolveu, não se convenceram e vêm buscar um especialista na área para trocar uma ideia. Passam pela triagem e os menores são atendidos numa sala cheia de brinquedos, onde são cercados de muita atenção (Transexualidade..., 2018, [s.p.]).

			Pode-se ver como a posição dos pais ou responsáveis situa-se em um lugar central nas práticas médicas, pois são eles que, em um primeiro momento, passam pela triagem. Nesse sentido, não parece caber à criança dizer sobre sua transexualidade, mas àqueles que dela cuidam. Assim, questionamos se uma criança sem apoio familiar ainda poderia se materializar como uma criança trans. Pode-se verificar que existem contextos em que essa autoridade pertence à família, em outros, aos profissionais de saúde, cada um mobilizando controvérsias, conhecimentos e práticas. No que se refere aos profissionais de saúde, é acionada uma rede em que os critérios pretensamente científicos ocupam lugar central na validação da transexualidade na infância, apesar de ser dito também que é competência da criança comunicar quem ela é.

			Ora, seria arriscado supor que recorrer precocemente à clínica poderia se tornar um indicativo para um posterior diagnóstico? Caso sim, o que aconteceria com as pessoas trans e travestis que transicionassem em etapas mais avançadas de suas vidas ou que nunca tivessem tido “queixas” por volta de 5 ou 6 anos de idade? “Por que não buscou ajuda antes?” poderia ser uma desconfiança clínica futura? Dados recentes derivados de uma pesquisa do NUH (2019), núcleo ligado à Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), enfraquecem afirmações de que, atualmente, as travestis e as pessoas trans estariam transicionando mais cedo. 

			Acerca do percentual de idade na qual as entrevistadas deixaram de viver com sua família, o número que mais se sobressalta diz respeito às que tinham entre 18 e 20 anos: 33,3% (40 entrevistadas, de 120 respondentes). Embora, convém destacar, sair de casa não signifique exatamente o mesmo que “transição”, compreendemos que é concomitantemente ao processo de abandono familiar (ou saída voluntária do lar) que se iniciam os primeiros passos do trânsito de gênero. De fato, seria arriscado entender que uma transição é capaz de acionar distanciamentos familiares? Assim, na mesma pesquisa, quando perguntadas sobre os motivos que impulsionara a saída de casa, destacaram-se a necessidade de trabalho e violência/preconceito ocasionados pela família – ambos com 23,97% (29 entrevistadas, de 121 respondentes), os maiores percentuais entre as respostas obtidas. 

			Dessa forma, apesar da insistência na noção de que a transexualidade tem se manifestado cada vez mais cedo, e que por isso os serviços ambulatoriais deveriam estar voltados a esse período da vida, o que revela a pesquisa realizada em parte do território brasileiro é que as transições (ou os processos de reivindicação de outro gênero) têm se dado em diversas idades, mas principalmente ao longo da adolescência. Tal reconhecimento dinamiza as discussões nacionais e internacionais acerca do tema da transexualidade, pois demonstra que, no Brasil e em outros países da América Latina (por exemplo, Argentina e Chile), nem sempre poderão ser contextualizados os debates oriundos do cenário norte-americano – conforme veremos adiante. Por ora, o que tem sido visto é que, quanto mais cedo e mais prematuramente se sabe onde começa a transexualidade, menos “falsa” parece que ela se torna em comparação à cisgeneridade, elucidando as recorrentes intervenções na infância de crianças trans. 

			Precocidade como um imperativo ético

			Falar que a revisão da CID amplia as possibilidades de intervenção na infância é mais ou menos evidente devido ao fato de o manual se apresentar como um tratado internacional de saúde, diferentemente do DSM, que, embora seja usado também em outros países, tem como público específico os operadores de saúde mental. Todavia, o que tais intervenções nos revelam é que se elas se dão por causa do suporte e da proteção às crianças, no sentido de que é para “ajudar” a infância que se produz determinado diagnóstico, logo, fornecem indícios de que estão circunscritas em um imperativo ético: temos que fazer algo! E esse algo tem circulado dentro de práticas ligadas a uma noção de tempo, como se as identidades trans e travestis devessem obedecer a uma lógica do relógio. Pois bem, é comum, em práticas clínicas, que se queira saber acerca do momento em que o sujeito começou a se identificar daquela forma, principalmente no que se refere a pacientes LGBTs. E não há problema em querer saber disso; que se busque um insight para compreender a partir de quando o sujeito reviu a si mesmo não existe nada de errado, mas que se situe esse insight (ou insights, no plural) como central na compreensão de sua identidade, sim. Afinal, o que está em jogo é o raso entendimento de diversidade que se dá por meio de um “marco zero”, como se as questões de gênero e sexualidade fossem pensadas através de divisores de água – um caminho pretensamente linear na constituição subjetiva daqueles que se produzem em tensão com a norma.

			Todavia, o imperativo ético que mobiliza profissionais de saúde frente ao atendimento de travestis e pessoas trans é o mesmo que subverte o significado de “ética” para diretrizes psicológicas mais tradicionais. Essa ideia de “ciências da mente” como exclusivamente a serviço do outro, conforme aponta Freire (2003), gera efeitos e consequências para os/as atendidos/as. Nesse caso, o que pode ser observado é que o direito à psicoterapia tem se convertido em uma obrigação à psicoterapia, fazendo com que o imperativo ético seja apresentado não apenas como uma benfeitoria dos profissionais, mas também em forma da noção de que a população trans precisa indubitavelmente de atendimento. Assim sendo, devem ser tratadas, dado que o horizonte psicopatológico impõe um cuidado tutelar. 

			Contudo, essa imposição nem sempre parece funcionar – é o que temos visto no Brasil a partir das relações entre ativismos trans e discursos biomédicos. Trouxemos, portanto, uma nota de repúdio publicada pela ANTRA (Associação Nacional de Travestis e Transexuais) com o título “Nota Pública da ANTRA a respeito da entrevista do Dr. Alexandre Saadeh ao Portal Universa/UOL” (Antra, 2019). O documento é referente a uma entrevista recentemente divulgada pelo jornalista Paulo Sampaio, em abril de 2019, com Saadeh. 

			Antes de explorar a nota, é necessário descrever um pouco a referida entrevista, que tem por título “‘Confusos, adolescentes querem ser trans para fugir do padrão’, diz médico” (Sampaio, 2019). Novamente, é possível ver que o lugar de médico/especialista insiste em ser divulgado ainda no título, mas, embora a reportagem pareça não falar especificamente sobre crianças trans, ela se direciona a pensar determinada “juventude” que está vivenciando o gênero para além do binário (masculino e feminino). Alguns estudos mais atuais são levantados, como é observado ao ver Saadeh fazer um comparativo do comportamento de meninas tidas como masculinas em contextos brasileiros, norte-americanos e canadenses, quando ele diz que “Logo depois da puberdade, elas passam a querer ser meninos, sem nunca antes terem apresentado qualquer característica do gênero” (Saadeh apud Sampaio, 2019, [s.p.]). 

			Tal trecho é ilustrativo da ideia de “precocidade” e “puberdade” – que, embora possa aparecer como um dos sinais possíveis de trânsito entre os gêneros, parece estar se consolidando não mais como um mero sinalizador da transexualidade, mas sim como uma pré-condição. Apresentar “características” do gênero desejado é algo que se inaugura como uma exigência: ora, caso o sujeito não forneça sintomas infantis, poderá não ser considerado trans até mesmo quando adulto. O jornalista, interessado em entender melhor o que estava sendo dito pelo médico, questiona-o sobre o que seria essa fuga do padrão. A seguir, a resposta do psiquiatra: 

			Acredito que o aumento do debate e a divulgação do assunto favoreceu, especialmente entre adolescentes sugestionáveis, uma maior adesão às variações de gênero como fenômeno midiático. Muitos adolescentes e adultos jovens, para fugir de um enquadramento social padrão, buscam novos enquadramentos, considerados mais modernos e plurais, para se encaixar – mas acabam se colocando em novas “caixas” (Saadeh apud Sampaio, 2019, [s.p.]). 

			Evidentemente, a ausência de bases científicas sólidas (e a presença de motivações políticas) para a afirmação de uma “epidemia trans” foi rapidamente apontada por ativismos trans brasileiros. E é sobre essa ideia de “adolescentes sugestionáveis” (como se a transexualidade fosse fruto de recomendações alheias) que a ANTRA se debruçou em sua nota de repúdio. Apesar de não necessariamente com esse termo, mas com essa proposta epidêmica, o entendimento de “sugestão” caminha paralelamente a uma imagem de “pânico trans”. Por esse ângulo, a referida nota de repúdio afirma que 

			[...] a entrevista reafirma velhos estigmas e contribui para perpetuar tabus contra travestis, mulheres transexuais, homens trans e demais pessoas trans. Junto a isso, responsabilizando a visibilidade que a comunidade trans tem conquistado pelo que ele chama de “banalização da transexualidade” e reafirmando o olhar médico de que pessoas trans não teriam autonomia sobre suas escolhas, suas vivências ou que nossas existências seriam, vejam só, uma fraude (Antra, 2019, [s.p.]).

			Pode ser observado, então, que são delicadas algumas relações entre médicos com as militâncias trans e LGBTs. Em outros termos, como são delicadas as relações que se desdobram entre um operador de saúde, e um núcleo ambulatorial, com sujeitos trans na esfera pública – não sendo recomendado perder de vista que a proposta da nota é a de (des)dizer uma fala ideológica que se apresenta como rigorosamente fundamentada. Nisso, a ANTRA é categórica: “Não existe nenhuma evidência científica capaz de sustentar a ideia de que as identidades trans sejam uma ‘moda’ capaz de ‘confundir’ pessoas suscetíveis” (Antra, 2019, [s.p]). É preciso ainda destacar que a associação não é formada apenas pela sociedade civil, mas também por pessoas trans acadêmicas, pesquisadoras e envolvidas com as discussões sobre saúde e assistência, que condensam suas impressões acerca do tema:

			Pesquisas que especulam uma nova forma de “disforia de gênero de surgimento rápido” (que atingiria particularmente meninas jovens) estão profundamente comprometidas em função de falhas metodológicas e vieses ideológicos. Tomemos como exemplo o artigo de Lisa Littman, “Rapid Onset of Gender Dysphoria in Adolescents and Young Adults: a Descriptive Study”, publicado no Journal of Adolescent Health (Antra, 2019, [s.p.]). 

			O supracitado artigo de Littman (2018) pressupõe que a disforia de gênero (DSM-5) tem se dado por contágio rápido, aquilo que irá chamar de ROGD – em português, poderíamos traduzir para “Disforia de Gênero de Início Rápido”. Tal formulação foi pensada através de relatos de pais e responsáveis em fóruns virtuais, que discutiam a disforia de gênero como um fenômeno súbito em seus/suas filhos/as. Não foram consultadas as crianças, adolescentes e jovens adultos, o que fez com que a pesquisa de Littman estivesse restrita à percepção e ao entendimento de famílias que, em parte expressiva do estudo, não aceitavam as identidades de gênero das crianças, fazendo-nos reconhecer que não são raros os pais e responsáveis que deixam de apoiar seus filhos supostamente trans. A mídia nos revela uma rede que é composta e divulgada em direção ao encaminhamento de determinadas crianças à clínica. 

			E isso não nos diz apenas acerca dos níveis de aceitação familiar, mas também sobre a própria possibilidade de a criança ser identificada – e, posteriormente, quem sabe, se identificar – enquanto trans. Dizemos isso, pois, conforme cabe aos pais e responsáveis a atribuição de poder levá-las aos consultórios de saúde mental, a mãe e/ou o pai tornam-se agentes que operam de maneira expressiva na rede (Latour, 2016) de crianças trans, uma vez que também se reparte o processo de transição com eles e os demais profissionais envolvidos. Assim, responsáveis, profissionais psi e as próprias crianças disputam a afirmação de gênero entre si. Uma das formas de ler essa controvérsia é a partir dos Estudos Sociais em Ciência e Tecnologia (ESCT), que não se interessam necessariamente pela busca da “origem das coisas” – conduta frequente no campo da transexualidade –, mas pelo modo que essas coisas são feitas.

			Passado (verdade), presente (dúvida) e futuro (mentira) 

			Se esse palpite está certo, isto é, se é mesmo possível deslocar a forma como debatemos transexualidade não mais através de sua suposta etiologia (corporal, social ou mental), então, estaríamos assumindo um compromisso com outra cosmologia: a da descrição. Trocaríamos, portanto, o “explicar” pelo “descrever”. No âmbito dos ESCT, Latour (2016) aparece com um meio possível de operacionalizar a produção dos diferentes atores que se envolvem com alguma categoria, objeto ou foco de estudo. Todavia, não como um processo metodológico que busca identificar a etiologia da categoria, como se o empenho se destinasse a pensar o que há de genético, biológico, social e cultural em tais infâncias – tomando o objeto como a categoria “criança trans” –, mas como um veículo para compreender a partir de quais códigos vão se delimitando as fronteiras que endereçam uma criança como “cis” ou “trans”.

			Dentro de tal fronteira, o ciclo da vida tem aparecido como um pano de fundo contínuo, fazendo com que a etapa em que ocorreu a transição se consolide como um verificador de legitimidade para o gênero. Quanto antes, mais verdadeiro. Quanto depois, mais falso. Já o presente, nesse arranjo, surge como o ciclo da desconfiança. Por isso, resta-nos entender não somente como em diferentes práticas (Mol, 2018) se produz a ideia de “trans” na infância, mas como temporalidades distintas contribuem para que seja possível a alguém ser validado enquanto trans. Entre as transições que se deram no campo da imprensa, como o caso da cartunista Laerte ou da psicanalista Letícia Lanz, pode-se notar como transicionar “tardiamente” aciona mecanismos diferentes de transições consideradas precoces. A própria ideia de que alguém transiciona “tarde” já é ilustrativa de como a transição é um processo com aparente data marcada, que deve ser antes ou durante a puberdade, caso tiremos as recentes investidas diagnósticas na infância (DSM-5 e CID-11) como sinalizadores. 

			Para entender melhor a dicotomia cedo/tarde que tem constituído o debate sobre legitimidade do gênero, é preciso resgatar a noção de objeto híbrido da teoria latouriana (1994), sendo esse objeto aquele que demanda uma busca analítica para além das distinções clássicas entre natureza e cultura. Antropologizar o objeto híbrido, o que em outras palavras diria respeito a descrever sua historicidade, se dá através de um processo que Latour (1994) irá chamar de rede sociotécnica, referente ao caráter articulatório de diversos agentes na produção e difusão de conhecimentos, sem separação entre cultura e sociedade, tecnologia e natureza. Em outras palavras, a Teoria Ator-Rede.

			Seria possível uma teoria das técnicas articulada com a proposta de Ontologias Múltiplas – uma teoria das práticas – (Mol, 2018) para exibir como os manuais diagnósticos performam uma realidade de passado, presente e futuro para sujeitos trans e travestis? Embora na prática tais realidades estejam coordenadas na linha de produção para o entendimento de verdade e mentira, convivendo entre si, e tendo essa ausência de linearidade em mente, Amade M’charek (2014) irá propor o conceito de objeto dobrado que, diferentemente do objeto híbrido, que se relaciona com uma noção de espaço, complexifica o hibridismo para além de sua disposição espacial, dedicando-se a pensar uma dobra temporal. Segundo a perspectiva da autora (M’Charek, 2014), não se trata mais de pensar um tempo linear para descrever os fenômenos que nos interessam, mas de entender como séculos, décadas e anos diferentes estão convivendo entre si.

			Nessa perspectiva, seria possível encadear eventos de 1973 (ano da retirada da homossexualidade como transtorno mental pela APA) e de 1990 (ano da retirada da homossexualidade como transtorno pela OMS) enquanto temporalidades distintas que continuam podendo ser acessadas a partir da atualidade. Por esse ângulo, objeto dobrado diz respeito, portanto, a uma diferente concepção de tempo, não-sequencial, capaz de interligar determinados eventos do passado com o aqui-e-agora. M’charek (2014) formulou esse conceito quando pensou em investigar as maneiras pelas quais a raça era uma “presença ausente” em análises de cientistas, pois, por mais que tentasse ser apagada, permanecia aparecendo, fazendo com que M’charek se debruçasse com maior interesse sobre a racialização na ciência. 

			Temos, portanto, duas concepções de objeto, que não são exatamente diferentes, mas que se complexificam (híbrido e dobrado), para tentar descrever os modos pelos quais a história endereça crianças, jovens e adultos trans a diferentes espaços clínicos e sociais. Esse esforço de historicizar a “ciência do gênero” demonstra como existem políticas da temporalidade, e que tal esforço não diz respeito somente a exorcizar as influências “biomédicas” do campo de análise, mas sim a compreender como a própria categoria da “transexualidade” é colocada para funcionar em diferentes contextos (Strathern, 2006) e etapas da vida. Quais são os acoplamentos que permitem que se diagnostique uma criança quando em contextos diferentes (ansiedade, depressão, déficit de atenção)? Nesses casos, se enfrentaria uma maior resistência? O que faz com que um profissional avalie o gênero de um paciente? E, não menos importante: de acordo com qual etiologia se compreende uma transição tardia como falha? 

			Fala-se recorrentemente em “criança trans” quase como um termo único, mas não observamos, em nossas buscas pelo mecanismo Google Search, o uso das categorias “adulto trans” e “idoso trans” com a mesma intensidade. Nesse sentido, arriscamos dizer, pensando as temporalidades, que o prefixo “trans” parece ser capaz de evocar uma noção em saúde que encara a transexualidade como uma questão médica, ou seja, ele não apenas descreve um tipo de infância, mas performa determinada espécie de cuidado que só é possível de ser gestado nessa etapa da vida. Fazer da transexualidade na infância uma questão médica, embora seja, sim, uma estratégia patologizante, permanece sendo um dos únicos meios de promover cuidado a essa população. “Criança trans”, então, é um termo que dá indícios de cumprir explicitamente a função de levá-las à clínica, diante da produção de um precário (mas ainda assim real) tipo de bem-estar. 

			Diante desse cenário, a disputa pela inteligibilidade geracional da transexualidade reorganiza os atores envolvidos – pais/responsáveis, operadores de saúde e pessoas trans e travestis – frente a uma corrida contra o tempo. Não obstante, as crianças trans ocupam uma centralidade na mencionada disputa, pois, se reconhecemos tal infância como objeto dobrado (M’Charek, 2014), estamos assumindo que a patologização da “transexualidade infantil” é uma reminiscência da própria patologização da homossexualidade, que está interligada, ainda que com décadas de distância, à revisão da CID-11. 

			Romper com a lógica do relógio seria, em síntese, um meio de admitir que o gênero (seja ele trans ou cis) é onde diversas temporalidades se cruzam, não para dizer que “Quem você era antes?”, “Quem é você agora?” e “Quem você pretende se tornar?” devam ser questões que precisem ser encerradas, mas para propor que passado, presente e futuro coexistem no mesmo quadro de análise. De modo contrário, conforme observável na pretensão de terminar o acompanhamento de adultos e priorizar o de crianças no AMTIGOS (Transexualidade..., 2018, [s.p.]), o que é visto não é meramente uma prática voltada para o presente, mas a eliminação de um futuro em saúde – tendo em vista que adultos estavam tendo seus tratamentos finalizados gradativamente. Curiosamente, tem-se agido na infância para garantir um “amanhã” melhor para os sujeitos trans, demonstrando como a ideia de geração é borrada quando pensamos em identidades trans e travestis – dizendo de outra forma, como as intervenções de gênero na infância prestam assistência para a adultez, não somente para a infância, mas também como essa mesma vida adulta só consegue ser validada a partir de uma vivência prévia como criança trans. 

			Todavia, é necessário ter sido uma criança trans para ser um adulto trans? Ou, então, poderíamos pensar em “adultezes trans” sem esperar que esses sujeitos forneçam sinais (sintomas) ao narrarem suas infâncias? Uma forma de entender essas realidades entrelaçadas seria através das ontologias múltiplas (Mol, 2002), que, no caso, se manifestariam como as políticas da temporalidade. Contrariar o tempo da nosologia psiquiátrica a partir de sua historicidade (logo, de sua politização) é possível, também, com o entendimento de controvérsia para Latour (2016), que diz sobre capacidade de irresolução das coisas, uma recusa à paz na ciência. Propomos não operar conforme um ideal de razão, deslocando nossos esforços para compreender quais associações e agenciamentos se apresentam ambiguamente a cada “tic-tac” de processos classificatórios que delimitam fronteiras entre o que se define como “transexualidade infantil” ou uma fase de “experimentação” e “descoberta”. E apostamos, assim, na superação do tempo como critério diagnóstico para delimitar se alguém é trans de verdade ou de mentira, reconhecendo como crianças, jovens e adultos trans estão interligados politicamente pela autoafirmação, mas não por uma essência/substância. 

			Considerações finais

			Ao apontar a revisão dos manuais de saúde mental como processos despatologizantes, podemos acabar perdendo de vista o diagnóstico de gênero, que continua sendo contornado apesar das recentes mudanças em sua configuração. Compreendê-lo, portanto, como peça-chave é um passo inicial para a produção de estratégias pela despatologização que levem em conta, veementemente, que diagnosticar e até mesmo avaliar o gênero de alguém é uma prática que opera em um campo de patologização, não o contrário. Cabe a nós, profissionais de saúde engajados com a produção de mundos menos tutelares, a preocupação de conjugar lutas por direitos sociais para pessoas trans que não recorra mais a uma gramática nosológica. 

			Nesse percurso, notamos como os dois principais ambulatórios têm submetido a associações internacionais de saúde trans, como a WPATH, narrativas de defesa ao diagnóstico de gênero na CID-11. Na visão dessas instituições, somente através da “Incongruência de Gênero na Infância” é que se poderá elaborar uma terapêutica às crianças trans brasileiras, pois parte-se do pressuposto de que, para ter assistência, é preciso antes acionar um rótulo nosológico. Todavia, a produção de um código de transexualidade para crianças é desnecessário, o que pode ser interessante à criação de um mundo aberto à diversidade corporal, sexual e de gênero (Suess et al., 2018). 

			Observamos, então, como as noções de infância e vida adulta na transexualidade vão atravessando essa disputa política de maneira intensa, ora situando a precocidade da transição como um panorama atual, ora sugerindo que é necessário apresentar “queixas de gênero” desde cedo. Levamos em consideração, ainda, que reaparecem as noções de “verdade” e “mentira” quando o debate sobre clínica ganha força, fazendo com que se dinamizem as interlocuções entre natureza e cultura para a compreensão do “masculino” e do “feminino”. Nesse sentido, onde estaria o real do sujeito? No corpo? Na alma? Na mente? Arriscamo-nos a dizer que esse real (a evidência) tem sido buscado na infância. E se nessa etapa da vida é que está localizada a “verdadeira” transexualidade, torcemos, em oposição, para a emergência de uma ontologia do tempo (Mol, 2002; M’Charek, 2014) capaz de dobrar aspectos geracionais de supostas enfermidades psíquicas e também de reforçar o combate à patologização do gênero de crianças “beneficamente” diagnosticadas. 
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Capítulo 3

			Saberes e corpos trans*: materialidades da autodeterminação

			João Manuel de Oliveira

			Matérias trans*


			Este texto é uma espécie de concatenação de reflexões sobre os significados e a materialidade da autodeterminação de gênero sobretudo no que diz respeito às pessoas trans*.8 O meu trabalho recente esteve focado sobre o modo como os estudos trans e o transfeminismo oferecem alternativas para pensar o gênero. Assim, pensei em uma espécie de roteiro conceitual com que tenho trabalhado nos últimos tempos, que, no meu caso, tem implicado uma atenção particular ao modo como se constitui um sujeito trans* no âmbito do feminismo e dos estudos de gênero – mas como um sujeito-corpo, uma incorporação, um corpo e não tanto a evocação racionalista do sujeito fora do corpo ou da oposição cartesiana corpo-mente. Antes uma recusa de pensar o sujeito fora do corpo e descrente da bondade do exercício disciplinar, o meu trabalho situa-se nos estudos de gênero e na teoria feminista, examinando o modo como os saberes trans permitem repensar estes campos. Proponho, assim, estabelecer aqui algumas notas sobre como construir alianças e saberes com e a partir das pessoas trans* no quadro de um paradigma que já não é de despatologização, mas antes de autodeterminação de gênero.

			Estudar travestis e pessoas trans* trata-se de um equívoco: temos muito mais que aprender com elas, na sua diversidade, do que propriamente estudá-las como objeto. Então o meu posicionamento no quadro deste texto não é o de alguém que tem algo a dizer sobre pessoas trans* e travestis; é mais o de alguém que tem aprendido sobre gênero e corpo com essas pessoas. Tomo-as, assim, como guias para pensar algumas das principais questões sobre gênero, corpo e política, e não como objetos de estudo. Esse é o ponto de partida. E em que sentido? No sentido da valorização dos saberes trans (Stryker, 2006; Oliveira, 2018), do circuito integrado de produção de conhecimentos, práticas, tecnologias e materialidades que tornam um corpo trans* e um corpo travesti possíveis. As fontes pelas quais aprendemos sobre gênero são variadas e múltiplas, e essas aprendizagens e apreensões decorrem de um paradoxo descrito por Griselda Pollock (2001) da seguinte forma, falando sobre feminismo: 

			Poderemos assim afirmar que o feminismo significa um conjunto de posições, não uma essência; uma prática política, não uma doutrina; uma resposta e intervenção dinâmicas e autocríticas [sic], não uma plataforma única. É o produto precário de um paradoxo. Parecendo falar em nome das mulheres, a análise feminista desconstrói perpetuamente o próprio termo à volta do qual se encontra politicamente organizado (Pollock, 2001, p. 196-197). 

			A mesma estranheza pode ser aplicada ao gênero e seus enredos – o produto precário de um paradoxo que perpetua a desconstrução dos seus termos políticos. Por isso, e a partir de várias leituras e do contato com práticas de gênero – por vezes, contraditórias entre si –, prefiro falar de rizoma-gênero (Oliveira, 2016) dada a latitude e a diversidade do que conta como gênero, mas olhando para essas práticas como práticas, saberes que visam produzir efeitos. Essa dimensão produtiva do gênero pode por isso ser estudada enquanto performatividade (Butler, 2017), enquanto parte integrante das tecnologias de gênero – para usar a conceituação de Teresa de Lauretis (1987) – que incorporam mudanças nas representações de gênero. Uma das perguntas centrais dessas teorizações se prendem às modalidades de constituição dos corpos a partir da inteligibilidade das normas de gênero. Trata-se de uma inquirição sobre a viabilidade de um corpo a partir de determinadas condições de possibilidade, e que, a partir delas, se inaugura como um corpo possível e como efeito e exemplo da mediação tecnocientífica. No caso dos corpos trans*, estes estão profundamente associados à própria emergência do conceito de gênero. 

			O conceito de gênero só se torna possível e viável com a constituição de sujeitos trans* e intersex, que tornam evidente a falha da homologia sexo-gênero. O gênero como conceito é um efeito desse devir trans* ocorrido na década de 1940 do século XX com as primeiras operações de redesignação sexual, que são determinantes para a produção de sujeitos intersex e trans* – essa territorialização de outras experiências antes pensadas como inversão sexual, categoria fulcral na sexologia anglo, sobretudo herdeira de Havelock Ellis (1915) e da sua preocupação com “sexual inverts”, descrita a seguir na sua fantasia com laivos de pânico moral da proliferação de pessoas invertidas na cultura estadunidense:

			O mundo dos invertidos sexuais é, de fato, grande em qualquer cidade americana, e é uma comunidade distintamente organizada – palavras, costumes, tradições próprias; e cada cidade tem seus numerosos locais de reunião: certas igrejas onde os invertidos se congregam. Certos cafés bem conhecidos pelo caráter invertido de seus patronos, certas ruas onde, à noite, um em cada cinco homens é um invertido. Os invertidos têm seus próprios clubes, com reuniões noturnas. Esses clubes são, na verdade, salões de dança. Anexo aos salões, presidido pelo proprietário do salão, ele próprio quase invariavelmente invertido, assim como todos os garçons e músicos: os frequentadores desses lugares são invertidos sexuais masculinos (geralmente de 17 a 30 anos); os turistas não encontram dificuldade em entrar, na verdade, são bem-vindos para as bebidas que compram para a empresa – e outras razões. Cantar e dançar com certos artistas é característico dessas reuniões, com muita fofoca e bebida nas mesas, ao longo das quatro paredes da sala. Os habitués destes lugares são, geralmente, invertidos do tipo mais pronunciado, isto é, o completamente feminino em voz e costumes, com o característico movimento do quadril em seu andar; embora eu nunca tenha visto nenhuma abordagem de vestimenta feminina, sem dúvida, o desejo por ela não é necessário e apenas os regulamentos policiais a relegam a outras ocasiões e lugares. Você vai inferir, com razão, que a polícia sabe desses lugares e aguenta sua existência para consideração; não é incomum que o estranho inquiridor seja direcionado para lá por um policial (Ellis, 1915, p. 350-351).
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